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Objetivo Ano de Atuação Subclasse de Processo 

Impacto financeiro da 
destinação adequada 

dos rejeitos 



 98 % dos municípios destinavam seus resíduos para locais inadequados. 

 62 % dos municípios não possuíam plano de gestão integrada de resíduos. 

 83 % dos municípios não possuíam coleta seletiva. 

 71 % dos municípios não possuíam inciativas de educação ambiental. 

Ação de Controle: Levantamento 2020 
Principais Constatações 



Relatório de Levantamento TC 01391 / 2022. 

+ 
3 Relatórios de 
Análise Técnica 

1 Relatório de 
Consultoria 
Contratada 



Metodologia e Objetivos do Trabalho 
de Levantamento 

A abordagem foi dividida em 04 objetivos: 

1. Elencar as possíveis soluções de disposição final de resíduos sólidos disponíveis no 

Brasil e que já tenham histórico de efetividade; 

2. Avaliar as prerrogativas do Poder Público Municipal para instituição de mecanismos com 

vistas a cobrir as despesas geradas pelo tratamento adequado dos resíduos sólidos; 

3. Avaliar o impacto na atividade dos catadores de recicláveis com a substituição 

dos “lixões” pelos aterros sanitários como disposição final dos resíduos sólidos. 

4. Avaliar a repercussão financeira nas contas municipais decorrentes da adoção de 

soluções viáveis e ambientalmente adequadas de disposição final de resíduos sólidos coletados;  



Resultados do objetivo 1:  Possíveis soluções 
de disposição final de resíduos sólidos. 

 Vazadouro a céu aberto (Lixão): Solução inadequada de disposição final, 

com graves danos a saúde e ao meio ambiente. 

 Aterro controlado: Solução intermediária, com algum tipo de controle, 

mas ainda inadequada para o gerenciamento de resíduos sólidos. 

 Aterro Sanitário: Solução de disposição final de rejeitos aceita pela 

legislação. 



Resultados do objetivo 1:  Possíveis soluções 
de disposição final de resíduos sólidos 

Exemplo de lixão existente no Estado. 



Consequências: Impactos adversos da 

destinação final inadequada de resíduos sólidos 

 Poluição Ambiental: Contaminação do solo, das águas e do ar. 

 Impactos à saúde pública: Proliferação de vetores de doenças e 

contaminantes. 

 Problemas Sociais: Ambiente insalubre para a atuação dos catadores. 

 Falta de Segurança: Acesso indiscriminado a essas áreas. 

 Desvalorização imobiliária: Impactos negativos a qualidade de vida. 



Causas do problema (Por que ele ainda existe?): 

 Lacuna significativa de conhecimento das possíveis soluções de disposição 

final e seu custo; 

 Dificuldade de promover soluções individuais; 

 Um aterro sanitário possui sua viabilidade ao receber no mínimo 100 

toneladas/dia de resíduos, fazendo uso do ganho de escala; 

 Viabilidade econômica de uma terro sanitário depende diretamente do 

volume de resíduos recebidos, sendo o Piauí caracterizado pela grande 

quantidade de municípios com pequena população, em que 160 municípios 

possuem menos de 10 mil habitantes; 



Possíveis Soluções 

 Disposição final em aterros sanitários compartilhados de forma regionalizada; 

 Redução do volume de rejeitos através de medidas de: 

• Reciclagem (Impacto Ambiental, Social e Econômico): Coleta Seletiva >> 

Incentivo Cooperativas >> Geração de Emprego >> Fomento da Economia 

Local; 

• Compostagem; 

• Aproveitamento energético; 

 Desativação dos atuais lixões com promoção da recuperação ambiental das 

áreas contaminadas; 



Qual o problema prático a ser enfrentado? 

 Insuficiência de recursos financeiros no âmbito municipal para 

custear a destinação e disposição final ambientalmente adequada dos 

resíduos sólidos; 

 A grande maioria dos munícipios do interior do Piauí não possuem 

taxa de cobrança pelos serviços de manejo de resíduos sólidos; 

Resultados do Objetivo 2: Instituição de mecanismos  
com vistas a cobrir as despesas. 



 Como os entes municipais podem fazer frente aos custos da gestão 

adequada de resíduos sólidos? 

 Medidas de redução de volume ou valorização dos resíduos, como 

reutilização, reciclagem, logística reversa, aproveitamento energético, 

compostagem, etc.(PMGIRS) 

 Instituição de cobrança de taxas ou tarifas para o manejo de resíduos 

sólidos (Política Nacional de resíduos sólidos e Lei de Responsabilidade 

Fiscal). 

Resultados do Objetivo 2: Instituição de mecanismos com 
vistas a cobrir as despesas. 



 Certificação de Selo Ambiental: ICMS Ecológico. (Lei nº 5.813 de 03/12/2008 e Decreto nº 

21.996, de 19 de abril de 2023 ) 

Objetivo: “§ 1º O ICMS Ecológico tem por princípio premiar e compensar os municípios 

piauienses que investem e trabalham na proteção ao meio ambiente e recursos 

naturais...” 

Valores Repassados aos Municípios: 

 

Outras Fontes de Recursos 

2022 2023 2024 2025 *

68.257.799,96R$   87.389.576,84R$   86.118.009,28R$   100.437.926,06R$   



 Exemplos de itens para pontuação das Ações: 

• Destinação final ambientalmente adequada; 

• Coleta Seletiva;  

• Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS);** 

• Ações de Incentivo a Cooperativas de Catadores; 

• Capacitação Técnica dos Servidores; 

• Educação Ambiental; 

• Instituição da cobrança do serviço de Coleta (Renúncia de Receita - LRF); 

 

Outras Fontes de Recursos 



Com o fim dos lixões, o local utilizado na segregação de material 
reciclável migrará para novas áreas. 

 Os catadores deverão perder sua fonte subsistência, mesmo em um local 

tão insalubre, com o encerramento dos “lixões”, o que poderá resultar 

em um sério problema social. 

 A insuficiência de políticas públicas voltadas para a inclusão social dos 

catadores e a falta de implantação de infraestrutura básica para o 

desenvolvimento das atividades desses trabalhadores tornam a atividade 

dos catadores ainda mais vulnerável. 

Resultados do Objetivo 3: Impacto na atividade dos  
catadores de recicláveis. 



Solução levantada: 

 Criação de infraestrutura básica como centros de triagem, que são 

instalações físicas especialmente projetadas para realizar a separação, 

classificação e preparação de materiais recicláveis coletados. 

 Incentivar a participação em cooperativas e associações.  

 Promover incentivos fiscais e benefícios para projetos que estimulem a 

cadeia produtiva da reciclagem. 

 



Resultados do objetivo 4:  Repercussão 
financeira nas contas municipais.  
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Compartilhamento de  
Aterros Sanitários 

Definir localização dos  
Aterros 

Agrupar os municípios  

Adoção de Unidades de    

Transbordo 

Limitar a distância/tipo 
de pavimento da via 

Estudo de Arranjos de 
Municípios 

   7 Aterros Sanitários 

Estudo de rotas de 
transporte 

  40 UT 

Principal Diretriz 



Ação de Controle: Levantamento 2022  
Principais Resultados - Exemplo 

Aterro Sanitário Estação de Transbordo 



Configuração Final: 
 

7 Aterros Sanitários 
 

40 Unidades de Transbordo 

Cenário Completo Proposto 

Dos 7 aterros propostos, já existem 3 

aterros privados licenciados, portanto, existe a 

necessidade de construção de mais 4 aterros 

sanitários. 

71 municípios diretamente para aterros e 152 

municípios para unidades de transbordo. 



Como se chegou a essa configuração proposta? 

 Uso de rodovias pavimentadas existentes. 

 Limites de distâncias: Limitado a 60 km entre município e aterro ou unidade 

de transbordo e 100 km entre unidade de transbordo e aterro sanitário. 

 Quantidade mínima de resíduos gerados: 100 toneladas/dia por região 

geradora. 

Dessa forma: 

 Distância média entre município e unidade de transbordo ou aterro: 32,5 km. 

 Polos concentradores de resíduos: 7 pontos com potencial de 100 

toneladas/dia de geração. 

















Repercussão financeira na operação da adoção 
da solução proposta de disposição final. 



Próximos Passos. 

TCE-PI 
SEMARH 

MP-PI 

Grupo de trabalho: 
Âmbito do Programa 
zero lixões. Auditoria no 

municípios: 
Economicidade
, eficiência e 
conformidade. 

Termos de Ajustes 

/ Acordos de Não 

Persecução Penal 

 

Licenciament
o de aterros 
sanitários. 

Apuração do 
ICMS 
ecológico. 
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